Prefeitura Municipal de Cantagalo

ESTADO DO PARANA

LEI N°. 669/ 2008.

SUMULA: Introduz alteragdes na Lei n°. 270/95, de 22
de outubro de 1995, que criou o Conselho Municipal
de Assisténcia Social, a Conferéncia Municipal de
Assisténcia Social e o Fundo Municipal de Assisténcia
Social.

A Camara Municipal de Cantagalo, Estado do Parana,
aprovou, e Eu, Prefeito Municipal sanciono a seguinte:

LEIL

Art. 1" - Os dispositivos da Lei n°. 270, de 22 de outubro de 1995, que criou o Conselho Municipal de
Assisténcia Social, a Conferéncia Municipal de Assisténcia Social e o Fundo Municipal de Assisténcia
Sociais, a seguir relacionados, passam a vigorar com a seguinte redacéo:

“Art. 6° - Os delegados da Conferéncia Municipal de Assisténcia Social serdo eleitos mediante reunides
proprias das instituicGes/categorias convocadas para este fim especifico, sob a orientagdo do Conselho
Municipal de Assisténcia Social, anteriores a realizacdo da Conferéncia, garantida a participacio de um
representante/delegado de cada instituicdo/organizacéo com direito a voz e voto.

PARAGRAFO UNICO ...... (excluido)
Art. 9° ... (excluido)

CAPITULO I
DO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

SEGAO | -
DA CONSTITUIGAO E COMPOSIGAO

Art. 10 - O CMAS tera a seguinte composicéo:
| — Do Governo Municipal:
a) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Assisténcia Social;
b) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Educaco;
c) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Saude;
d) 01 (um) representante da Secretaria Municipal da Agricultura;
e) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Administracdo, Financas ou do Gabinete do
Prefeito.

Il — Da Sociedade Civil:

a) 02 (dois) representantes de entidades de Usuarios ou de Defesa de Direitos dos Usudrios de
Assisténcia Social, ou na falta de entidades regulamentadas para este fim, usuérios
comprovadamente dos programas, projetos e servicos da Assisténcia Social, no &mbito municipal;

b) 02 (dois) representantes de entidades Prestadoras de Servico da Area de Assisténcia Social, no
ambito municipal.

¢) 01 (um) representante de entidades dos Trabalhadores da Area de Assisténcia Social, no ambito
municipal;

§ 1° Cada titular do CMAS tera um suplente, oriundo da mesma categoria representativa.

§ 2° Cada membro podera representar somente um érgéo ou entidade.

§ 3° Somente sera admitida a participacdo no CMAS de entidades juridicamente constituidas, e em regular
funcionamento.

§ 4° Quando na sociedade civil houver uma Unica entidade habilitada de uma dada categoria, admitir-se-4,
proviséria e excepcionalmente, enquanto novas entidades surjam que o CMAS preencha as vagas de titular e
supléncia com representantes da mesma entidade.
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§ 5°- O mandato ¢ de 02 (dois) anos sendo permitida uma Gnica recondugéo por igual periodo.

§ 5° Os representantes da Sociedade Civil, serdo eleitos em férum préprio, sob a fiscalizacdo do Ministério
Publico Municipal.

Art. 11° Os membros titulares e suplentes do CMAS serdo nomeados pelo Prefeito Municipal, mediante
indicacéo:

I —do representante legal das entidades, quando da sociedade civil;

Il — do Prefeito ou dos titulares das Pastas respectivas dos 6rgéos do governo municipal.

Art. 12° A atividade dos membros do CMAS reger-se-4 pelas disposicdes seguintes:

I — o exercicio da funcéo de conselheiro é considerado servigo publico relevante, e n3o sera remunerado;

Il — os membros do CMAS poderao ser substituidos mediante solicitagdo da entidade, ou oérgdo que
representam apresentada ao proprio Conselho que encaminhara os novos nomes para nomeacio imediata
pelo Prefeito Municipal;

Il — cada membro titular do CMAS tera direito a um Unico voto na sess&o plenaria;

IV — as decisdes do CMAS serdo consubstanciadas em Resolucdes;

V — 0 CMAS sera presidido por um de seus integrantes, eleito dentre seus membros, para 0 mandato de
01 (um) ano, permitida uma Gnica reconducéo, por igual periodo.

§ 1° Em caso de vacéncia, proceder-se-a a nova elei¢do entre os Conselheiros.

VI — o CMAS buscara aplicar o principio da alternéncia de comando, possibilitando que a presidéncia do
Conselho se reveze entre o poder publico e a sociedade civil: cada representagdo cumprira a metade do
tempo previsto para o periodo total de mandato do conselho.

SEGAO Il
DA COMPETENCIA

Art. 13 - Respeitadas as competéncias exclusivas do Legislativo Municipal, compete ao Conselho Municipal
de Assisténcia Social:

| — definir as prioridades e atuar na formulacdo de estratégias e no controle da execucdo da politica de
Assisténcia Social no ambito municipal;

Il — estabelecer as diretrizes a serem observadas na elaboragéo do Plano Municipal de Assisténcia Social:

Ill — apreciar e aprovar o Plano e a Politica Municipal de Assisténcia Social e fiscalizar a execucao do
Plano;

IV — apreciar e aprovar a programagdo orcamentéria e a execugdo financeira do Fundo Municipal de
Assisténcia Social, e fiscalizar a aplicacdo dos recursos;

V — acompanhar, avaliar e fiscalizar os servicos de assisténcia prestados & populagio pelos érgaos,
entidades publicas e privadas do municipio;

VI — apreciar e aprovar critérios de qualidade para o funcionamento das entidades e organizacdes de
Assisténcia Social, publicas ou privadas, fixando normas para a inscricdo das mesmas, no ambito municipal;

VIl — aprovar, apés apreciacéo prévia, os critérios para celebracio de contratos e convénios entre o setor
publico e as entidades privadas que prestam servicos de Assisténcia Social no ambito municipal;

VIl — elaborar e aprovar seu Regimento Interno;

IX —zelar pela efetivagéo do sistema descentralizado e participativo de Assisténcia Social;

X — convocar ordinariamente a cada 02 (dois) anos, ou extraordinariamente, por maioria absoluta de seus
membros, a Conferéncia Municipal de Assisténcia Social, que tera a atribuicdo de avaliar a situacdo da
Assisténcia Social, e propor diretrizes para o aperfeicoamento do sistema;

Xl — acompanhar e avaliar a gestdo dos recursos, bem como os ganhos sociais € o desempenho dos
programas e projetos aprovados;

XIl — apreciar e aprovar critérios de concesséo e valor dos beneficios eventuais: pagamento dos auxilios
natalidade e morte, de responsabilidade dos Municipios;

Xl — dar posse a seus membros, apds constituido;

XIV - inscrever entidades e organizactes de Assisténcia Social;

XV - apreciar e aprovar a proposta orcamentéaria da Assisténcia Social a ser encaminhada pela Secretaria
responsavel pela érea da Assisténcia Social;

XVI - divulgar as deliberacdes, consubstanciadas em Resolugdes do Conselho Municipal, em jornal de
circulac@o local ou em locais de facil acesso ao publico.
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SEGAO Il
DA ESTRTURA E FUNCIONAMENTO

Art. 14 O CMAS tera seu funcionamento regido por Regimento Interno préprio e obedecendo as seguintes
normas:

| — plenério como 6rgédo de deliberagcdo maxima;

Il — as sessbes plendrias serdo realizadas ordinariamente a cada més, conforme calendario anual
previamente acordado, e, extraordinariamente quando convocadas pelo Presidente ou por requerimento da
maioria dos seus membros.

Art. 15 A Secretaria Municipal de Assisténcia Social prestara apoio técnico e administrativo, necessario ao
funcionamento do CMAS.

Art. 16 Para melhor desempenho de suas fungdes o0 CMAS podera recorrer a pessoas e entidades, mediante
0s seguintes critérios:

| — consideram-se colaboradores do CMAS as instituicées formadoras de recursos humanos para a
Assisténcia Social e as entidades representativas de profissionais e usuarios dos servicos de Assisténcia
Social sem embargo de sua condigdo de membro;

Il — poderéo ser convidadas pessoas ou instituices de notéria especializagdo para assessorar o0 CMAS
em assuntos especificos.
Art. 17 Todas as sessdes do CMAS seréo publicas e precedidas de ampla divulgacéo.

Paragrafo anico. As Resolugdes do CMAS, bem como os temas tratados em reunides da mesa diretora e
comissdes, seréo objeto de ampla e sistemética divulgacéo. -

SEGCAO IV
DO MANDATO DE CONSELHEIRO

Art. 18 — Os membros efetivos e suplentes do CMAS serdo nomeados por ato do Prefeito Municipal,
conforme critérios instituidos nos artigos 10 e 11 desta lei, para 0 mandato de 02 (dois) anos, permitida
uma reconducéo.

Art. 2° Esta lei entrard em vigor na data de sua publicagéo, revogadas as disposicdes em contrario.
Cantagalo, 23 de abril de 2008.
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PEDRO CLARISMUNDO BORELLI
PREFEITO DO MUNICIPIO

Nota: Republicada para corregdo ao numero da lei




